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PMQQS 
- 

Programa de Monitoramento Quali-quantitativo Sistemático de Água e 

Sedimentos 

PMSAA - Programa de Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água 

PMSB - Plano Municipal da Saneamento Básico 

PN - Parque Natural 

PNAP - Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas 

PNRS - Política Nacional de Resíduos Sólidos 

PP - Precipitação 

PPl - Proteína Plasmática 

PR - Paraná 

PRI - Polígono de Relações Interiônicas 

PRIC - Polígono de Relações intercatiônicas 

PSLT - Procura Sistematizada Limitada por Tempo 

PT - Proteínas Totais 

PTS - Partículas Totais em Suspensão 

PV - Procura com Veículo 

QF - Quadrilátero Ferrífero 

QM - Quociente de Mistura de Jentsch 

R - Riqueza de Margalef 

RB - Reservas da Biosfera 

RBMA - Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

RBSE  - Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço 

RCC - Resíduos de Construção Civil 

RCD - Resíduos de Construção Civil e Demolição 

RDDM - Rede Rio Doce Mar 

ReBio - Reserva Biológica 

REVIS - Refúgio de Vida Silvestre 

RG - Radiação 

RJ - Rio de Janeiro 

RL - Reservas Legais 

rpm - Rotações por minuto 

RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Natural 

RSCD - Resíduos Sólidos de Construção Civil e Demolição 

RT - Relatório Técnico 

SAA - Sistema de Abastecimento de Água 

SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

SBH - Sociedade Brasileira de Herpetologia 

SC - Santa Catarina 

SCOVs - Semi-voláteis 

SDT - Sólidos Dissolvidos Totais 

SEMAD - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 



 

32 

SGR - Sistema Geodésico de Referência 

SIAGAS - Sistema de Informações de Águas Subterrâneas 

SIG - Sistema de Informação Geográfica 

SIMPROF - Similarity Profile 

SISBIO - Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade 

SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

SOD - Superóxido dismutase 

SP - São Paulo 

SST - Sólidos Suspensos Totais 

TA - Temperatura Ambiente 

TBARS - 
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APRESENTAÇÃO 

Com o rompimento da barragem de rejeitos minerários de Fundão, pertencente à Samarco 

Minerações S.A., em 5 de novembro de 2015, foi firmado uma série de acordos judiciais ao longo do 

tempo. O Termo de Ajustamento Preliminar firmado entre o Ministério Público Federal, Samarco 

Minerações S.A., Vale S.A. e BHP Billiton Brasil Ltda., instituiu ao Lactec a incumbência de realização 

do diagnóstico dos danos socioambientais decorrentes do rompimento da barragem de Fundão, ao 

longo da bacia do rio Doce e da zona costeira adjacente. As atividades do Lactec incluem assessoria 

técnica ao Ministério Público, além da realização de coletas, pesquisas e análises de dados de materiais 

da região, de modo a identificar as alterações nos meios físico, biótico e de bens arqueológicos e 

culturais para a obtenção de um quadro detalhado dos danos ambientais provocados ou intensificados 

pelo desastre. 

Os serviços iniciaram-se em março de 2017 e, para sua execução, foi criada uma equipe 

multidisciplinar composta por pesquisadores do Lactec e consultores especialistas em várias áreas do 

conhecimento. Ao longo do tempo o Lactec já publicou uma série de relatórios e pareceres que estão 

disponíveis para consulta no site do Ministério Público Federal, no seguinte link: 

http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-samarco/atuacao-do-mpf/pareceres-e-relatorios. 

As atividades iniciaram-se pelo levantamento de dados dos ambientes afetados antes do 

desastre, o que culminou no Relatório de Linha-Base (BRASIL (MPF)/ LACTEC, 2017a-c). Na sequência, 

realizou-se um levantamento de dados e estudos secundários realizados após o desastre, gerando o 

Relatório Pós-Desastre (BRASIL (MPF)/ LACTEC, 2018a,b). Ambos os documentos formaram a base para 

o levantamento preliminar de danos ambientais decorrentes do desastre, formalizado no Relatório 

Metodológico de Valoração Econômica e Identificação de Danos Ambientais (BRASIL (MPF)/ LACTEC, 

2018e). 

Ressalta-se que a área do conhecimento do patrimônio arqueológico e cultural foi tema de um 

documento separado, denominado Relatório Consolidado de Bens Arqueológicos e Culturais (BRASIL 

(MPF)/ LACTEC, 2018c), no qual estão apresentados o levantamento de linha-base para o patrimônio 

arqueológico e cultural e uma avaliação das ações desenvolvidas sobre esses patrimônios até maio de 

2018. 

Na continuidade das atividades, foi emitido o 1º Relatório Parcial de Resultados, com os 

primeiros resultados parciais do diagnóstico até maio de 2018 (BRASIL (MPF)/ LACTEC, 2018d). 

Também, foi emitido um relatório contendo a Caracterização do Rejeito de Mineração do Complexo 

de Germano (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2018f). 

Já em 2019, foi emitido o Relatório de Atualização da Linha-Base (BRASIL (MPF)/LACTEC, 

2019a-d), readequado dentro da abordagem ecossistêmica e complementado com informações até 
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outubro de 2018. Um 2º Relatório Parcial de Resultados foi emitido com resultados parciais do 

diagnóstico até janeiro de 2019 (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2019e). 

No início de 2020 foi emitido o Relatório Parcial de Valoração Econômica dos Danos 

Socioambientais (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020a) que aborda o detalhamento metodológico utilizado 

para a valoração econômica dos danos socioambientais do desastre. Na sequência foi lançado o 

Diagnóstico de Danos, que devido à complexidade e extensão foi divido em cinco tomos. No TOMO I – 

Contextualização (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b), está apresentada a introdução do estudo, os 

aspectos metodológicos, os dados base para os danos, a matriz de danos e conclusões. Na sequência 

estão apresentados os tomos por ambientes afetados denominados TOMO II – Ambientes Aquáticos 

Continentais (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020c), TOMO III – Ambiente Terrestre e Atmosfera (BRASIL 

(MPF)/LACTEC, 2020d) e TOMO IV – Zona Costeira e Marinha (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020e), com os 

danos por ambientes afetados. No TOMO V – Patrimônio Cultural (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020f-h) é 

apresentado os danos sobre o patrimônio arqueológico, material e imaterial. 

Ainda em 2020 foi emitido o 3º Relatório Parcial de Resultados (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020i) 

referente aos dados coletados da cheia de 2020 no rio Doce. No mesmo período foi emitido o Relatório 

de Valoração Contingente (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020j) e de Diagnóstico dos danos ao patrimônio 

cultural nas Terras Indígenas (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020k).  

Já em 2021 foi emitido o Relatório de Valoração Econômica dos Danos Socioambientais com o 

resultado final dessa etapa de trabalho (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2021a). 

No presente Relatório de Acompanhamento de Danos, são apresentados novos resultados e o 

acompanhamento da evolução dos danos diagnosticados até o ano de 2020. Sua apresentação segue 

o formato adotado no Diagnóstico de Danos, divido em quatro tomos, sendo o primeiro de 

contextualização e os demais referentes aos danos a cada ambiente avaliado. Quanto ao patrimônio 

cultural, o cenário dos danos e as recomendações de ações de recuperação já foram apresentados em 

formato de pareceres, respectivamente, BRASIL (MPF)/LACTEC (2021b) e (2020n), por isso essa 

temática não é tratada nesse relatório. 

Cada tomo é constituído por um volume do acompanhamento de danos, contendo capítulos 

com numeração sequencial, sendo subdivididos em itens, ou tópicos, para a estruturação hierárquica 

dos textos por assuntos lógicos. Os textos estão complementados e ilustrados por figuras, gráficos, 

quadros e tabelas, com numeração sequencial. Também, estão apresentados documentos 

suplementares, que se caracterizam como relatórios técnicos que subsidiam a avaliação e 

acompanhamento de danos. Ao final de cada volume estão apresentadas suas respectivas referências 

bibliográficas. Alguns tomos ainda apresentam volumes separados para Apêndices e Anexos. 
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1 INTRODUÇÃO 

O rompimento da barragem de Fundão, que afetou a bacia do rio Doce e região costeira 

adjacente, causou danos socioambientais em uma escala sem precedentes, em termos de extensão 

espacial e temporal. Conforme trabalhos efetuados pelo Lactec, foram diagnosticados mais de 90 

danos, reversíveis e irreversíveis, em diversas escalas de gravidade (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b). A 

extensão e a complexidade do desastre demandaram um amplo estudo científico, pautado nas 

melhores técnicas para identificação e mensuração destes danos sobre o meio ambiente e o 

patrimônio cultural, o que acabou por gerar um extenso volume de dados, relacionados a pesquisas 

bibliográficas, levantamentos de campo e análises laboratoriais pré e pós-desastre. 

Assim, após dois anos de estudo, entre 2018 e 2019, sendo um de monitoramento, foi possível 

obter resultados consistentes que caracterizaram os danos nos ambientes afetados com as suas 

respectivas mensurações em relação à linha-base, além de sua relação com o rompimento da 

barragem de Fundão. No ano de 2020, foram publicados os resultados do Diagnóstico dos Danos 

Socioambientais decorrentes do rompimento da barragem de Fundão tendo em vista os diversos 

compartimentos ambientais afetados: Aquático Continental (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020c); Terrestre 

e Atmosfera (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020d); Zona Costeira e Marinha (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020e). 

Além disso foram também apresentados os danos sobre o Patrimônio Cultural, incluindo os Bens 

Materiais, Imateriais e Arqueológicos (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020f-h). A partir destes estudos, foi 

possível fornecer respostas sobre questões como a toxicidade do rejeito, a contaminação das águas, 

do solo, do ar, da flora, da fauna e dos bens culturais afetados pelo desastre. No entanto, também se 

notou a necessidade de manutenção dos monitoramentos, uma vez que grande parte dos danos 

continua acontecendo na região e mesmo aqueles diagnosticados como cessados, foram relacionados 

à efeitos persistentes que já afetaram e/ou afetarão outras tantas matrizes, como o caso da supressão 

da vegetação nativa, por exemplo. 

Pelos dados obtidos, até o presente momento, relativamente aos elementos e substâncias 

potencialmente tóxicos (ESPTs) aportados em decorrência do desastre, observou-se que as diferentes 

espécies químicas avaliadas estiveram e estão presentes nos mais variados meios, estando a sua 

disponibilidade e toxicidade relativas às dinâmicas ambientais ocorrentes. Assim, onde houver 

ameaças de danos graves ou irreversíveis e falta de plena certeza científica sobre a magnitude e 

reversibilidade dos danos, é imperativo o investimento em medidas de controle para evitar maior 

degradação ambiental e riscos à saúde humana (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b). Temporalmente, 

dados da literatura científica relativa aos tempos de residência de determinados elementos no 

ambiente estimam poder chegar a permanências da ordem de 1400 anos para espécies químicas 

presentes em menores concentrações, como o caso Mn2+, estando a sua remoção associada à oxidação 
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e deposição em sedimentos (SKEAFF; DURBEUIL; BRIGHAM, 2002; PINTILIE et al., 2007; WOOD, 2012; 

ALI; KHAN; ILAHI, 2019; SZIKSZAY, 2012; LÉCUYER, 2016). 

Na conclusão do Diagnóstico de Danos (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b), constou-se, porém, que 

até o fechamento do relatório não havia ocorrido nenhum grande evento de cheia, com exceção 

daquele de janeiro de 2016 (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020m). Também, foi levantado que, na ocorrência 

desses eventos, os efeitos do desastre poderiam voltar a ser observados ou até magnificados, uma vez 

que o rejeito poderia ser redisponibilizado, das margens e sedimentos, sendo os seus ESPTs 

transportados no ambiente aquático (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b). No início de 2020, a alta 

pluviosidade na região provocou a ocorrência de um evento de cheia considerável no rio Doce, o que 

demandou investigação sobre os potenciais danos socioambientais relacionáveis ao rompimento da 

barragem de Fundão, os quais foram apresentados em documento específico com uma avaliação geral 

das alterações provocadas, a partir de informações compiladas, com base em estudos de campo, de 

levantamentos planialtimétricos, avaliações hidrometereológicas e atmosféricas, além de dados 

analíticos referentes aos resultados de amostras de água, de solos e de sedimentos (BRASIL 

(MPF)/LACTEC, 2020i). Tal evento, comprovou as hipóteses doravante levantadas a respeito da 

necessidade de acompanhamento da evolução dos danos, especialmente no que diz respeito aos 

aspectos ambientais, de modo a ampliar a robustez do diagnóstico efetuado. 

O presente relatório apresenta resultados no que diz respeito à evolução e aos 

desdobramentos dos danos decorrentes do desastre até o ano de 2020. Especificamente nesse 

documento, buscou-se agregar as informações e os resultados transversais a todos os ambientes, 

sendo iniciado com a abordagem metodológica para o acompanhamento de danos, seguido da 

atualização da área afetada pelo desastre, considerando a área de passagem e deposição de lama 

(APDL) de 2016. Na sequência, é apresentada a análise climática da bacia do rio Doce, com enfoque 

nas precipitações e alteração da vazão, correlacionado com o efeito das cheias no transporte de 

rejeitos. Neste estudo, foi então levantada a área de susceptibilidade ao extravasamento de rejeito, 

considerando não apenas o verificado na cheia de 2020, como também pela modelagem de cheia, 

levantamento das cotas de inundação e tempos de retorno (TRs) para 5, 10, 25, 50 e 100 anos obtidas 

para a jusante do reservatório de Candonga até a foz do rio Doce. 

Neste relatório, porém em volume específico, também são apresentados os resultados dos 

estudos de Ecotoxicologia, desenvolvidos para os diversos grupamentos de flora e fauna, os quais: 

flora aquática continental, peixes, anfíbios, tartarugas-marinhas, aves, pequenos mamíferos, médios e 

grandes mamíferos e cetáceos. Por fim, a revisão da matriz de danos é apresentada, juntamente com 

a análise do efeito destes sobre os serviços ecossistêmicos e o estudo de áreas com alto valor para 

conservação. 
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O documento foi concluído com relação à análise integrada dos resultados e conclusões acerca 

do acompanhamento dos danos, estando consolidado com as referências bibliográficas citadas ao 

longo do texto, glossário, documentos suplementares e apêndices. Respectivos anexos citados ao 

longo do texto são apresentados em volumes a parte desse documento, integrantes ao TOMO I. 

 



 

43 

 

2 ABORDAGEM METODOLÓGICA PARA O ACOMPANHAMENTO DOS 

DANOS 

A abordagem metodológica para o acompanhamento dos danos ambientais diagnosticados 

como decorrentes do rompimento da barragem de Fundão na bacia hidrográfica do rio Doce e região 

costeira adjacente seguiu a mesma premissa utilizada na etapa de diagnóstico e detalhada no TOMO I 

(BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b). O diagnóstico teve como etapa inicial a identificação dos danos 

advindos do rompimento da barragem de Fundão no meio ambiente e patrimônio cultural. Na 

sequência, buscou-se a mensuração destes pela análise comparativa de indicadores socioambientais 

antes e após o desastre, sendo, nesta etapa, avaliadas as eventuais alterações na tendência e 

reversibilidade com base nos dados obtidos no período de 2020 (sendo a gravidade considerada 

imutável). 

Conforme mencionado no diagnóstico, a questão mais importante, em termos metodológicos, 

é que um desastre é um fenômeno em processo, que se desdobra no tempo e no espaço (VALENCIO, 

2009), afetando o ambiente e a comunidade humana em uma dimensão espacial e temporal 

potencialmente maior do que o local e a data em que se deu o evento original. Relativamente ao 

tempo, o presente documento aborda a evolução dos danos ocorridos do desastre até o ano de 2020, 

considerando a hipótese levantada, na ocasião da conclusão e análise integrada do diagnóstico, de 

dinamicidade dos ambientes e efeitos decorrentes do desastre, principalmente na ocorrência de 

cheias na bacia em estudo, como a ocorrida no primeiro trimestre de 2020 e que promoveu alterações 

significativas capturadas em relatório específico (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020i), somada a 

potencialidade dos EPTs de se acumularem ao longo do tempo na biota, sendo magnificados ao longo 

das cadeias tróficas. 

Logo, esse relatório de acompanhamento visou abordar os danos ainda em andamento, com 

a mesma metodologia já aplicada no diagnóstico. Também, visou identificar ou mensurar danos que à 

época do diagnóstico não foram possíveis de realizar, seja pela necessidade de novas investigações ou 

pelo maior tempo demandado para que o dano se manifestasse. 

Da mesma forma que para o diagnóstico, o acompanhamento de danos foi pautado em 

extensivas pesquisas de campo e trabalhos secundários realizados na região antes e após o evento. 

Contou com levantamento bibliográfico em trabalhos publicados (artigos científicos, dissertações, 

teses, capítulos de livros, livros, resumos de congressos), estudos de impacto ambiental, relatórios 

técnicos, dados de monitoramentos e documentos em geral, os quais tiveram relação aos temas de 

estudo na bacia do rio Doce e região costeira adjacente. As informações também foram obtidas nos 
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órgãos oficiais, universidades, instituições de pesquisa e demais entidades, e complementadas com os 

trabalhos de campo para a validação ou o refinamento desses dados ou informações. 

Mais uma vez, seguindo as recomendações descritas em Brasil (MPF, 2014), buscou-se a 

aplicação do máximo rigor técnico na identificação e mensuração de danos, com o registro de todos 

os métodos, técnicas e tempos de obtenção de dados, prezando pela transparência nas conclusões. 

Novamente, partiu-se do modelo conceitual proposto para o diagnóstico, baseado nas quatro 

situações de origem do dano: (i) ações mecânicas; (ii) interações físicas, químicas e/ou biológicas, (iii) 

ações emergenciais e (iv) ações reparatórias, sendo este considerado como uma forma de identificar 

a origem e a causa dos danos, relacionando-os aos aspectos específicos do desastre. Além disso, ele 

serviu de norteador para as perguntas que o acompanhamento de danos buscou responder, quais 

sejam: 

• Qual a extensão espacial total da área de passagem e deposição da lama (APDL)? 

• Qual a área potencial de susceptibilidade ao extravasamento dos rejeitos? 

• Quais os efeitos da expansão da extensão espacial sobre o meio ambiente? 

• Como os ambientes continuam sendo afetados? 

• Foram diagnosticados novos danos e/ou foram encontradas diferenças nos danos já 

diagnosticados? 

• Quais danos foram mais significativos em cada ambiente? 

• Como os serviços ecossistêmicos foram afetados pelo desastre? 

• Houve alterações no comportamento dos danos desde o diagnóstico? 

• Qual o cenário para o comportamento dos danos no futuro? 

A abordagem metodológica adotada para o acompanhamento foi, então, a aplicação dos 

métodos tradicionais de avaliação de danos e a adoção da abordagem ecossistêmica para o 

entendimento global, sendo o diagnóstico uma premissa inicial, a partir da qual têm-se a sua 

identificação, seguida da mensuração, a partir de um ou mais indicadores, comparando-os com os 

dados de linha-base, quando possível, pontos de controle e/ou legislação ambiental, nacional e 

internacional (como referência complementar). 

Do mesmo modo, para a execução dos estudos de acompanhamento de danos, foi mantida 

uma equipe multidisciplinar composta por pesquisadores do Lactec e consultores especialistas em 

várias áreas do conhecimento, abrangendo os seguintes temas: geologia, geotecnia, solos, qualidade 

do ar, hidrologia, sedimentos, qualidade das águas superficiais, águas subterrâneas, saneamento, 

fitoplâncton, zooplâncton, fauna bentônica, flora, ictiofauna, entomofauna, herpetofauna, quelônios, 

avifauna, mastofauna (incluindo os cetáceos), quiropterofauna, áreas protegidas, ecotoxicologia e 

química ambiental. A metodologia específica empregada para a coleta de informações primárias e 
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secundárias para cada tema abordado, está descrita nas respectivas seções, sendo adotada uma base 

de dados geoespacial comum a todos, conforme também efetuado no diagnóstico de danos (BRASIL 

(MPF)/LACTEC, 2020b). 

 

2.1 CLASSIFICAÇÃO DOS DANOS 

Para a avaliação de danos, novamente adotou-se a classificação de modo a sintetizar a sua 

magnitude e consequências. Conforme já apresentado no TOMO I do diagnóstico (BRASIL 

(MPF)/LACTEC, 2020b), a classificação dos danos socioambientais levou em consideração os atributos 

abrangência, gravidade, reversibilidade e tendência. No acompanhamento, foi mantida essa mesma 

classificação, sendo os danos revisados especialmente em relação à tendência. Além disso foi acrescido 

um quinto atributo, denominado importância, conforme apresentado na Figura 1. Para cada um dos 

atributos foram adotadas classes padronizadas que estão devidamente explicadas em cada dano e 

sintetizadas na matriz de danos apresentada no item 7 desse documento. 

 

Figura 1 – Atributos de classificação dos danos socioambientais 

 

Elaborado por: Lactec, 2021. 

 

O atributo tendência refere-se à extensão temporal do dano, visando caracterizar se o mesmo 

já foi cessado ou não. Ressalta-se que essa avaliação se baseia somente na ocorrência do dano, sem 

levar em consideração a recuperação do ambiente. Um exemplo é a supressão de vegetação nativa 

pela passagem da lama, que já foi cessada, mas cujos efeitos e recuperação levarão ainda muitos anos. 

Caso o dano permaneça acontecendo, é apresentada a tendência a partir de 2021, dividida entre tende 

a reduzir ou tende a aumentar. A tendência à redução significa que, ao longo do tempo, o dano 
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minimiza, tendendo a ser cessado. Já a tendência de aumento, significa que o dano permanece 

acontecendo ou piorando ao longo do tempo, sem perspectiva cessão. 

Há, ainda, os danos cujos indicadores apontam que o mesmo já cessou, entretanto possuem 

características tais que, dependendo das condições do ambiente, podem voltar a acontecer. 

Diferentemente do adotado no diagnóstico, no acompanhamento de danos esses casos foram tratados 

como danos cessados, porém com ressalvas, uma vez que o dano demanda o monitoramento e o 

controle periódico pois pode voltar a ocorrer. 

Como consequência da análise de tendência dos danos, para cada dano considerado ainda não 

cessado foi elaborado o cenário, buscando esclarecer essa tendência e possível tempo de recuperação 

necessário. Esse item é apresentado na sequência de cada dano, dentro de seu respectivo tomo.  

O atributo importância representa o grau de significância relativa entre os danos. É baseado 

na relação dos danos socioambientais identificados com os serviços ecossistêmicos afetados. A partir 

deste levantamento de SEs, item 8 desse documento, especificamente o APÊNDICE C que apresenta a 

matriz de relacionamentos entre danos e serviços, foi possível contabilizar quantos destes foram 

afetados por cada dano. A partir disso foi adotada a seguinte escala:  

• Danos que afetaram menos de 8 serviços ecossistêmicos, representam menos de 30% dos 

serviços que poderiam ter sido afetados, então foram classificados como importantes; 

• Danos que afetaram de 8 a 18 serviços ecossistêmicos, representam entre 30 a 70% dos 

serviços que poderiam ter sido afetados, então foram classificados como muito importantes; 

• Danos que afetaram mais que 18 serviços ecossistêmicos, representam mais de 70% dos 

serviços que poderiam ter sido afetados, então foram classificados como prioritários. 

A classificação de importância visou apontar os danos cujas características são consideradas 

mais nocivas ao ambiente, fornecendo base para definição de ações prioritárias para a recuperação. 

Nesse sentido, também foi apresentado no relatório de acompanhamento de danos sugestões de 

ações necessárias para monitoramento, mitigação e compensação dos danos, conforme os ambientes 

afetados. Esse item consta em cada um dos tomos dos ambientes. 

Ressalta-se que a classificação de importância não foi aplicada aos danos sobre o patrimônio 

cultural, pois possuem relações intrínsecas com os danos socioeconômicos. Assim a priorização de 

ações sobre o patrimônio cultural deverá ser definida em conjunto com os demais danos sociais e 

econômicos. 
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3 ÁREA AFETADA PELO DESASTRE 

A área de estudo do acompanhamento dos danos ambientais levou em consideração a 

extensão espacial aplicada para o diagnóstico e detalhada no Tomo I do referido relatório (BRASIL 

(MPF)/LACTEC, 2020b), no trecho entre Fundão e a UHE Risoleta Neves, acrescida da análise efetuada 

posteriormente em decorrência do evento pluviométrico da cheia de 2016, retratado em parecer 

específico (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020i), no trecho entre a UHE Risoleta Neves e a foz do rio Doce. 

Embora seja, neste item, descrito o recorte espacial efetuado nos estudos realizados, reforça-

se que, desde o diagnóstico, optou-se por não se fixar uma área afetada, uma vez que a abrangência 

do dano sobre o meio ambiente e o patrimônio cultural foi verificado como bastante diverso entre 

cada componente estudado. Assim, o que se delimitou foi a extensão por onde a lama de rejeitos 

passou e se depositou, tal qual foi avaliada, a partir de modelos matemáticos que compreenderam os 

tempos de retorno (TRs) de 5 a 100 anos, para determinar eventuais áreas de susceptibilidade futura, 

em decorrência de eventos pluviométricos. Destaca-se que, neste contexto, a abrangência do dano 

pode ultrapassar esses limites, sendo, tal qual para a grande maioria dos danos, essencial o 

monitoramento constante. 

Esta área de estudo, então, tal qual reportado no Diagnóstico dos Danos Socioambientais 

(BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b), variou conforme as áreas de conhecimento, sendo, de forma geral, 

caracterizados três ambientes principais afetados, os quais foram alvo de levantamento de danos 

desde a etapa de diagnóstico, os quais são: “Ambientes Aquáticos Continentais”, definidos como a 

massa de água doce sobre a superfície terrestre, isto é, rios, lagos, lagoas e reservatórios; substratos 

não consolidados ou consolidados associados ao fundo do sistema aquático, definida como zona 

bêntica; biota aquática, retratados no TOMO II; “Ambiente Terrestre e Atmosfera”, que abrangeu a 

superfície e o subsolo da estrutura física adjacente às planícies de inundação dos corpos d’água 

atingidos, incluindo a flora e fauna, além da atmosfera, agregado ao ambiente terrestre pois relaciona-

se diretamente a este, cujo acompanhamento foi abordado no TOMO III; e “Zona Costeira e Marinha”, 

englobando estuários, praias e manguezais, o ambiente marinho, na porção oceânica adjacente à foz 

do rio Doce, e o banco de Abrolhos, apresentada no TOMO IV. Ressalta-se que a área afetada no 

âmbito do patrimônio cultural já foi apresentada no TOMO V do Diagnóstico de Danos (BRASIL 

(MPF)/LACTEC, 2020f-h) 

 

3.1 ÁREA DE PASSAGEM E DEPOSIÇÃO DE LAMA 

A ruptura de Fundão originou uma onda de cheia de grande magnitude, que percorreu 

inicialmente os rios Gualaxo do Norte e Carmo, os quais formam o rio Doce após sua confluência. No 
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rio Doce, do barramento de Fundão, danificado, até chegar ao reservatório de Candonga (UHE Risoleta 

Neves), a onda de cheia ficou parcialmente retida pelo barramento, sendo que grande parte dos 

rejeitos ficou depositada nos leitos e nas margens dos rios a sua montante. A extensão espacial inicial 

do desastre, localizada no Compartimento 1 e doravante denominada de Área de Passagem e 

Deposição de Lama, ou APDL, foi apresentada no TOMO I do Diagnóstico de Danos Socioambientais 

(BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b). Como resultado, obteve-se uma área de 2.380,76 ha ou 23,8 km² nos 

municípios de Mariana, Barra Longa, Ponte Nova, Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce. 

O vertedor da UHE Risoleta Neves, no entanto, permaneceu aberto, para não comprometer a 

estrutura da barragem e, com isso, a parte mais fina dos rejeitos de Fundão passou para jusante e 

percorreu o curso do rio Doce até sua foz, adentrando no mar. 

Logo após ao desastre, em janeiro de 2016, devido à alta pluviosidade na bacia, ocorreu uma 

cheia significativa que promoveu a ressuspensão e remobilização dos rejeitos depositados. Assim, 

levantamentos de campo foram efetuados, baseados em observações in loco por levantamento de 

cotas da lama depositada nas margens, bem como das marcas nas encostas e árvores, e principalmente 

o uso de imagens de satélite e ortoimagens. Estes resultados foram avaliados concomitantemente com 

novos dados disponibilizados ao Lactec posteriormente à elaboração e publicação do Diagnóstico de 

Danos (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b), permitindo o refinamento da delimitação da APDL, até então 

definida apenas para C1, para toda a bacia, sendo, a partir de C2, levada em consideração a modelagem 

hidrodinâmica efetuada pelo modelo HEC-RAS (modelo hidrodinâmico desenvolvido no “Hydrologic 

Engineering Center”, entidade do “Corps of Engineers” dos Estados Unidos) (BRASIL (MPF)/LACTEC, 

2020i). As áreas alagadas estimadas pela modelagem hidrodinâmica simulando a cheia de janeiro de 

2016 foram definidas como a APDL-2016 na região a jusante de Candonga, e foram posteriormente 

somadas à área da APDL no Compartimento 1, calculada no TOMO I do Diagnóstico de Danos 

Socioambientais (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b). Assim, constatou-se a afetação, a jusante de 

Candonga, em área continental, de um total de 899,02 km² que corresponde a área extracalha. 

Conforme detalhado no referido parecer, no qual são apresentadas as metodologias e 

resultados obtidos para a modelagem hidrodinâmica do trecho continental (BRASIL (MPF)/LACTEC, 

2020i), os municípios com a maior área atingida pela APDL-2016 foram Linhares, com 565,11 km², e 

Aracruz, com 62,60 km². Estes municípios têm grande parte com áreas planas junto a foz do rio Doce. 

Neste trecho, em período de seca, o rio corre dentro de sua calha. Durante as estações chuvosas, que 

geralmente ocorrem de dezembro a março, principalmente na incidência de eventos extremos de 

cheia, nos momentos de pico da vazão o rio extravasa a calha e alaga esta imensa área extremamente 

plana e que geralmente corresponde a outras bacias hidrográficas vizinhas. Cidades com área urbana 

ribeirinha como Governador Valadares, Colatina, Aimores e Baixo Gaundu, tiveram área afetada de 

40,06 km², 30,41 km², 6,30 km² e 18,57 km² respectivamente.  
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Ao todo, a área de passagem e deposição dos rejeitos de mineração advindos do rompimento 

da barragem de Fundão abrangeu 922,8 km², desde Fundão, em Mariana (MG), até a foz do rio Doce, 

em Linhares (ES), passando por 43 municípios em Minas Gerais e no Espírito Santo (BRASIL 

(MPF)/LACTEC, 2020i). 

Na região costeira, conforme detalhado no TOMO I do Diagnóstico de Danos Socioambientais 

(BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b), a pluma proveniente do desastre se espalhou por uma extensão junto 

à costa, de 93 km para norte (até o município de São Mateus – Es) e 325 km para o sul (até o município 

de Campos dos Goytacazes – RJ), tendo uma largura variável, de avanço para o mar, entre de 12 a 23 

km. 

 

3.2 EXTENSÃO ESPACIAL DO ESTUDO 

Novamente, para o acompanhamento dos danos, a extensão espacial considerada a respeito 

do alcance da lama envolveu uma compartimentação da bacia do rio Doce, a qual foi efetuada a partir 

da adoção de critérios geomorfológicos, assim como as características específicas dos locais estudados, 

de forma similar ao realizado no diagnóstico dos danos (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b). 

Assim, mais uma vez, para os rios atingidos e seu entorno no ambiente terrestre, foram 

definidos três compartimentos, relativos às características geomorfológicas do terreno e da presença 

das usinas hidrelétricas: o Compartimento 1, trecho desde a barragem de Fundão até a UHE Risoleta 

Neves, onde grande parte do volume de rejeitos ficou retido; o Compartimento 2, desde a UHE Risoleta 

Neves até a UHE Mascarenhas, próximo à divisa entre os estados de Minas Gerais e do Espírito Santo; 

e, o Compartimento 3, iniciado na UHE Mascarenhas até o limite com o Compartimento 4, definido 

neste estudo como estuário. Como não existe uma delimitação territorial específica do estuário do rio 

Doce, adotou-se, desde o diagnóstico (BRASIL (MPF)/LACTEC, 2020b), como iniciando na estação 

amostral C1, localizado a aproximadamente 7 km da linha da costa, em Regência, Linhares (ES), 

abrangendo a calha do rio Doce e entorno até a sua foz. O Compartimento 4 engloba o estuário do rio 

Doce, a Lagoa ou Laguna Monsarás e o estuário do rio Piraquê-açu (confluência com o rio Piraquê-

mirim). Já o Compartimento 5 é a porção marinha da área abrangida pelo diagnóstico, delimitada por 

um raio de aproximadamente 80 km a partir da foz do rio Doce, raio este definido de modo a englobar 

o ponto amostral mais ao sul (próximo da foz do rio Piraquê-açu) e o ponto mais ao norte (manguezal 

do rio Mariricu). Estão contemplados no Compartimento 5, também, as faixas de praia arenosa e os 

manguezais. 
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4 ANÁLISE CLIMÁTICA 

No relatório da linha-base foram realizadas análises climáticas das vazões e precipitações na 

bacia do rio Doce para o período pré-desastre (BRASIL MPF/LACTEC, 2017a). No Tomo I (BRASIL 

MPF/LACTEC, 2020b), foi apresentada uma análise comparativa entre as precipitações e vazões do 

pós-desastre até dezembro de 2018. Nesta seção, é apresentada uma extensão daquele estudo até 

setembro de 2020, quando termina a estação seca na bacia do rio Doce. Durante esta análise, são 

apresentados alguns aspectos da cheia de 2020 do ponto de vista da precipitação e da vazão. 

A metodologia aplicada foi a mesma já relatada na análise climática do Tomo I (BRASIL 

MPF/LACTEC, 2020b). Os dados utilizados foram coletados do banco de dados da Agência Nacional de 

Águas do Brasil (ANA, 2020). Foram selecionadas as estações convencionais já utilizadas na linha-base 

e, quando não havia dados nos meses mais recentes, estações telemétricas foram utilizadas (caso 

estivessem disponíveis nos mesmos locais das convencionais) para preenchimento de vazios na série. 

No caso das vazões, também foram utilizados os dados de estações da Renova, pois suas séries 

temporais trazem informações importantes, sobretudo na região do Compartimento I, onde há 

escassez de dados no banco da ANA. 

 

4.1 ANÁLISE DAS PRECIPITAÇÕES 

A estação chuvosa na bacia começa no mês de outubro e estende-se até o mês de março, 

enquanto a estação seca vai de abril até setembro. O contraste entre estes dois períodos fica bastante 

evidente quando comparamos a precipitação média de dezembro, que é o mês mais chuvoso 

historicamente (Figura 2), com julho, o mês mais seco (Figura 3). 
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Figura 2 - Precipitação média mensal para o mês de dezembro. 

 

Fonte: Lactec (2020). 

Figura 3 - Precipitação média mensal para o mês de julho. 

 

Fonte: Lactec (2020). 

 

Sendo assim, a disponibilidade hídrica na bacia do rio Doce é muito sensível a variações de 

precipitação da estação chuvosa. 



 

52 

Analisando a anomalias de precipitação do mês de novembro de 2015 (mês da ocorrência do 

desastre), notamos que a precipitação ficou abaixo da média em quase toda a bacia (Figura 4), sendo 

este um padrão bastante comum no período pós-desastre. 

 

Figura 4 - Anomalia de precipitação de novembro de 2015. 

 

Fonte: Lactec (2020). 

 

Com a mesma escala de cores da Figura 4, são apresentadas as anomalias de precipitação de 

todos os meses das estações chuvosas no período pós-desastre. 

Na Figura 5 estão mostradas as anomalias para a estação chuvosa de 2015-2016. Exceto pelo 

mês de janeiro de 2016, os demais apresentaram chuva abaixo da média histórica, sendo dezembro o 

mês relativamente mais seco do que o histórico. Embora o fato da primeira cheia após o desastre tenha 

ocorrido logo no primeiro mês de 2016 e contribuído diretamente para um aumento de turbidez no 

rio Doce naquele período, as consequências poderiam ter sido ainda maiores caso os meses anteriores 

fossem mais chuvosos, causando um incremento da vazão no rio principal da bacia e espalhando uma 

quantidade ainda maior do rejeito nos compartimentos após a UHE Risoleta Neves. 
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Figura 5 - Anomalia de precipitação da estação chuvosa 2015-2016 (outubro e novembro na linha 
superior; dezembro e janeiro na linha intermediária; fevereiro e março na linha inferior). 

 
Fonte: Lactec (2020). 

 

No período chuvoso 2016-2017 (Figura 6) o cenário foi parecido com o ano anterior, mas, desta 

vez, apenas novembro de 2016 e fevereiro de 2017 apresentaram chuva acima da média em boa parte 

da bacia, ainda que não na intensidade de janeiro de 2016. Dezembro de 2017 teve alguns pontos 

levemente acima da média na porção mais à montante da bacia e janeiro de 2017 foi bastante seco, 

sobretudo na região mais ao sul, próxima à barragem de Fundão.  
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Figura 6 - Anomalia de precipitação da estação chuvosa 2016-2017 (outubro e novembro na linha 
superior; dezembro e janeiro na linha intermediária; fevereiro e março na linha inferior). 

 
Fonte: Lactec (2020). 

 

Para o período de 2017-2018 (Figura 7), o cenário foi muito parecido com o de 2015-2016, com 

um mês muito acima da média (fevereiro de 2018). Entretanto, como dezembro e janeiro são os meses 

mais significativos do período chuvoso e não apresentaram chuvas consideráveis neste período, a 

contribuição de fevereiro não foi suficiente para que fosse visto um episódio importante de cheia de 

rio Doce, como aquele verificado em 2016. 
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Figura 7 - Anomalia de precipitação da estação chuvosa 2017-2018 (outubro e novembro na linha 
superior; dezembro e janeiro na linha intermediária; fevereiro e março na linha inferior). 

 
Fonte: Lactec (2020). 

 

No ano hidrológico 2018-2019 (Figura 8), o destaque foi o mês de janeiro, bastante seco, 

enquanto os demais apresentaram média próxima à histórica. 
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Figura 8 - Anomalia de precipitação da estação chuvosa 2018-2019 (outubro e novembro na linha 
superior; dezembro e janeiro na linha intermediária; fevereiro e março na linha inferior). 

 
Fonte: Lactec (2020). 

 

Já no período de 2019-2020, ocorreram três meses com chuvas acima da média (janeiro, 

fevereiro e março de 2020). A grande vazão de 2020, foi influenciada por uma maior quantidade de 

chuva na região próxima à barragem de Fundão (onde nascem os principais afluentes do rio Doce), 

além do fato dos meses anteriores não terem sido tão secos como em 2015-2016. Estes fatores 

contribuíram para que a vazão de janeiro de 2020 fosse mais alta do que em 2016.  
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Figura 9 - Anomalia de precipitação da estação chuvosa 2019-2020 (outubro e novembro na linha 
superior; dezembro e janeiro na linha intermediária; fevereiro e março na linha inferior). 

 

 
Fonte: Lactec (2020). 

 

Numa perspectiva histórica em relação à precipitação, o período pós-desastre ficou marcado 

por chuvas abaixo da média, como é possível notar pela Figura 10, que mostra a precipitação 

acumulada mensal média na bacia e pela Figura 11 que apresenta as anomalias de precipitação 

(acumulado do mês menos a média histórica para aquele mês).  

Na precipitação mensal, considerando toda a bacia, o evento de 2016 chegou a superar o de 

2020. A própria anomalia de 2018 superou as demais. Entretanto, grandes chuvas localizadas podem 

produzir eventos de vazão consideráveis, principalmente se as condições anteriores das vazões forem 

favoráveis, como está apresentado no item de análise das vazões. 
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Figura 10 - Acumulado de precipitação na bacia, entre 1985 e 2020. 

 

Fonte: Lactec (2020). 

 

Figura 11 - Anomalia de precipitação na bacia, entre 1985 e 2020. 

 
Fonte: Lactec (2020). 
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4.2 ANÁLISE DAS VAZÕES 

Na análise do item 4.2, foi apresentado o comportamento da precipitação na bacia em relação 

à média histórica. Olhando para estações fluviométricas localizadas no rio Doce, é possível entender 

melhor como as vazões foram mais altas em alguns locais e porque em janeiro de 2016 e em fevereiro 

de 2018, as cheias não foram mais significativas. Na análise atual das vazões, a metodologia aplicada 

foi a mesma da análise climática do Tomo I (BRASIL MPF/LACTEC, 2020b). 

Na Figura 12 está apresentada a localização de estações fluviométricas localizadas na calha do rio 

Doce já analisadas na linha-base e no Tomo I (chamadas aqui de estações ANA) e algumas estações da 

Renova, utilizadas aqui para complementar a análise da cheia de 2020 (BRASIL MPF/LACTEC, 2020b). 

Na Tabela 1 está mostrado um descritivo das estações apresentadas na Figura 12. 

 

Figura 12 – Localização de estações fluviométricas utilizadas na análise comparativa da cheia de 
2020. 

 

Fonte: Lactec (2020). 
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Tabela 1 - Descritivo das estações. 
Código Nome Rio Área (km²) 

RGN06 Gualaxo do Norte 06 - Mariana Gualaxo do Norte 284 

56337000 Fazenda Ocidente Gualaxo do Norte 529 

RGN08 Gualaxo do Norte 08 - Barra Longa Gualaxo do Norte 569 

RCA02 Carmo 02 - Barra Longa do Carmo 2176 

RDO03 Doce 03 - S. D. do Prata Doce 10058 

56425000 Fazenda Cachoeira D’Antas Doce 10100 

56539000 Cachoeira dos Óculos Doce 15900 

RDO04 Doce 04 - Bom Jesus do Galho Doce 17841 

56719998 Belo Oriente Doce 24200 

RDO0 Doce 05 - Belo Oriente Doce 24629 

RDO07 Doce 07 - Periquito Doce 39104 

56850000 Governador Valadares Doce 40500 

RDO09 Doce 09 - Tumiritinga Doce 56035 

56994510 Colatina Corpo de Bombeiros Doce 76400 

 

Como as estações ANA possuem uma série mais longa de dados, foram utilizadas aqui como 

base para a extensão do estudo da análise climática apresentada no Tomo I (BRASIL MPF/LACTEC, 

2020b).  

Nas Figura 13 e Figura 14 estão mostradas a série de vazões da estação 56425000 (Fazenda 

Cachoeira D´Antas) em comparação com as vazões máximas e mínimas daquele posto fluviométrico. 

O maior episódio de vazão do pós-desastre foi o de janeiro de 2020, atingindo um valor próximo 

da máxima correspondente a um tempo de retorno de 20 anos (Figura 13). Até 2018, as vazões 

mínimas ultrapassaram o limiar da Q7,10 em todos os anos, incluindo 2018. Apenas em 2018, a série se 

desloca para um limiar mais alto, produzindo uma condição mais propícia para eventos de cheia mais 

intensos, como foi o de janeiro de 2020. Comportamento semelhante foi observado na estação de 

Governador Valadares (56850000), mostrado na Figura 15. Na cheia de 2020, a máxima obtida foi 

próxima a uma vazão com tempo de retorno de 20 anos, como encontrado na Fazenda Cachoeira 

D’Antas. 

Ao observar os dados de vazões mínimas (Figura 16), notou-se a ocorrência de resultados 

inferiores ao limiar da Q7,10 em 2019, mas, em média acima daqueles encontrados nos anos anteriores. 

A região mais próxima da foz do rio Doce, é representada pela estação de Colatina (56994500), 

apresentada aqui na Figura 17 e na Figura 18. As vazões máximas foram relativamente menores, 

ficando abaixo do patamar de 10 anos. Na análise das vazões mínimas, observou-se um 

comportamento similar à de Governador Valadares, ainda cruzando o limiar da Q7,10 em 2019. 
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Figura 13 - Vazões máximas e série de vazões médias diárias específicas da estação 56425000 no pós-
desastre. 

 

Fonte: Lactec (2020). 

 

Figura 14 – Vazões mínimas e série de vazões médias diárias (e de 7 dias) específicas para a estação 
56425000 no pós-desastre. 

 

Fonte: Lactec (2020). 
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Figura 15 - Vazões máximas e série de vazões médias diárias específicas da estação 56850000 no pós-
desastre. 

 

Fonte: Lactec (2020). 

 

Figura 16 - Vazões mínimas e série de vazões médias diárias (e de 7 dias) específicas para a estação 
56850000 no pós-desastre. 

 

Fonte: Lactec (2020). 
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Figura 17 - Vazões máximas e série de vazões médias diárias específicas da estação 56994500 no pós-
desastre. 

 
Fonte: Lactec (2020). 

 

Figura 18 - Vazões mínimas e série de vazões médias diárias (e de 7 dias) específicas para a estação 
56994500 no pós-desastre. 

 
Fonte: Lactec (2020). 
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Notou-se, com isso, que, no pós-desastre, a cheia de 2020 foi o evento mais significativo até 

então. 

Pela Figura 12, tem-se apenas uma estação ANA no Compartimento I (de Fundão até UHE 

Risoleta Neves), sendo que esta não possui dados no período da cheia de 2020. Assim, para analisar 

este evento neste Compartimento, focou-se nas estações da Renova. 

Na Figura 19 e na Tabela 2 estão apresentadas a série temporal das vazões específicas das 

estações localizadas entre Fundão e Risoleta Neves, durante a cheia de 2020. 

A maior vazão específica foi encontrada na estação RGN08. Nas estações com dados neste 

compartimento, não houve uma série longa o suficiente para uma análise de vazões máximas de modo 

que não foi realizada uma análise de tempo de recorrência (TR) diretamente naqueles conjuntos de 

dados. 

Alternativamente, há uma estação da ANA muito próxima da RGN08 (56337000), cuja área é 

também muito parecida com a estação do Barra Longa. Apesar de possuir uma série longa, os registros 

de 2020 (se foram realizados) não estavam disponíveis até o momento do fechamento deste relatório. 

Para a estação 56337000, a vazão específica para uma TR de 5 anos foi de 314 l/s.km², valor 

um pouco mais alto do que apresentado pela estação RGN08.  

A análise do evento de cheia na região após o Compartimento I foi realizada com base nos 

resultados apresentados na Figura 20 e a Tabela 3. 

 
Figura 19 - Vazões específicas de estações localizadas nos rios Gualaxo do Norte e do Carmo. 

 
Fonte: Lactec (2020). 
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Tabela 2 - Vazões médias diárias específicas (l/s.km²) de estações localizadas na calha dos rios 
Gualaxo do Norte e do Carmo, ordenadas de montante para jusante - maiores valores em negrito. 

Data RGN06 RGN08 RCA02 

19/01/2020 24,38 16,37 17,77 

20/01/2020 53,64 34,45 28,59 

21/01/2020 57,97 61,12 57,49 

22/01/2020 33,09 23,05 29,34 

23/01/2020 90,12 44,25 39,75 

24/01/2020 204,31 216,53 97,80 

25/01/2020 163,11 312,08 129,19 

26/01/2020 87,38 80,38 66,14 

27/01/2020 59,81 43,96 43,69 

28/01/2020 48,09 40,57 41,88 

29/01/2020 81,91 50,89 40,21 

30/01/2020 52,92 40,56 37,92 

31/01/2020 47,17 32,90 30,82 

 

Figura 20 - Vazões específicas de estações localizadas na calha do rio Doce. 

 

Fonte: Lactec (2020). 
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Tabela 3 - Vazões médias diárias específicas (l/s.km²) de estações localizadas na calha do rio Doce, 
ordenadas de montante para jusante - maiores valores em negrito. 

Data DO03 56425000 56539000 DO04 56719998 DO05 DO07 56850000 DO09 56994510 

23/01 1,11  16,39 5,38 19,35 22,90 18,79 20,52 15,42 21,95 

24/01 4,65  24,52 15,46 15,95 18,64 19,27 21,35 17,02 23,41 

25/01 32,09   44,22 43,88 44,37 28,32 28,89 18,23 25,94 

26/01 90,76   118,87 106,36 120,81 66,23 73,00 38,58 40,77 

27/01 57,02   150,44 120,40 147,65 105,15 124,86 65,80 76,52 

28/01 3,65   103,42 85,23 104,38 87,49 111,99 74,68 95,67 

29/01 38,02  47,21 59,16 53,59 67,52 58,06 73,75 55,56 84,00 

30/01 5,55 33,31 36,66 40,40 2,38 44,00 6,95 4,42 7,22 9,60 

31/01 4,43  33,15 37,43 31,04 39,40 30,00 33,21 28,34 39,67 

01/02 28,03   33,50 0,00 31,04 25,29  25,28  

02/02 23,39   29,71 23,62 27,99 20,94  19,97  

03/02 24,33   27,47 0,00 25,58 16,67  17,12  

04/02 28,53   26,73 19,50 24,41 15,39  15,17  

05/02 27,49  25,27 28,13 19,61 24,47 14,87  13,46 19,56 

 

Notou-se que o pico de vazão média diária se deu entre os dias 26 e 28 de janeiro de 2020. 

Para cáculo da vazão média diária foram considerados apenas os dias com pelo menos 80% de dados 

disponíveis. Assim, nas estações 56425000 e 56539000, os maiores valores indicados provavelmente 

não refletiram a máxima do período e devem ter ocorrido antes ou até o dia 27 de janeiro. 

Entretanto, com base em estações próximas, podemos inferir que as séries da Renova indicam 

na região vazões de tempo de retorno de até 75 anos (caso da RDO04). RDO03 e RDO05 também 

atingiram TRs acima de Governador Valadares (50 e 40 anos, respectivamente). Já para RDO07 e 

RDO09 os tempos de retorno ficariam em 10 e 5 anos. 

Na Figura 21 pode ser observada a mesma análise já apresentada para a estação de 

Governador Valadares, mas agora incluindo todo o período da linha-base (1985-2015). Notou-se que 

a vazão diária máxima obtida em na estação não foi só a maior do período pós-desastre, mas também 

a segunda maior desde 1985. 
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Figura 21 - Vazões médias diárias específicas e vazões máximas na estação Governador Valadares, 
com dados da linha-base e pós-desastre. 

 
Fonte: Lactec (2020). 

 

4.3 CONCLUSÕES ACERCA DA ANÁLISE CLIMÁTICA 

A cheia de 2020 foi o maior evento de vazão na calha do rio Doce no período do pós-desastre. 

Dentre as estações mais longas, com um mínimo de dados para uma estimativa razoável das 

vazões máximas para diferentes tempos de retorno, a estação de Governador Valadares apresentou o 

maior valor (TR de 20 anos, aproximadamente). Isto representou não só o pico da estação para o 

período pós-desastre, mas também o segundo maior valor desde o início da linha base levantada 

(1985). 

O tempo de retorno das vazões foi bastante variado entre as estações analisadas (entre 5 e 75 

anos). Esta variação é explicada pela heterogeneidade da distribuição da precipitação na bacia 

hidrográfica do rio Doce e também pelas condições prévias das vazões, uma vez que nas estações onde 

foi registrada uma vazão com maior tempo de retorno, o limiar da Q7,10 já havia sido superado. 

Outros eventos de elevada precipitação mensal foram registrados neste período, entretanto, 

condições de solo mais seco e as diferentes distribuições da precipitação na bacia, geraram um cenário 

menos favorável a uma cheia extrema. 

O aumento recente das vazões, vencendo a barreira da Q7,10, pode proporcionar nos próximos 

anos, condições mais favoráveis a uma cheia de magnitude ainda maior do que o observado em janeiro 

de 2020.  
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5 EFEITO DAS CHEIAS NO TRANSPORTE DE REJEITOS 

No mês de janeiro de 2020, conforme apresentado no item 4, foi registrada a maior cheia na 

bacia no rio Doce desde o rompimento da barragem de Fundão, com vazões que apresentaram período 

de retorno entre 5 e 75 anos.  

Em períodos de chuva mais intensos, estima-se um aumento de transporte de material 

dissolvido e suspenso, aumentando as cargas ao longo dos rios em virtude da lavagem e ressuspensão 

dos sedimentos nos reservatórios e na calha. Isso ocorre conjuntamente ao aporte de material 

depositado nas margens e nos solos do entorno, o que, no contexto do desastre, representou a 

disponibilização de volumes significativos de rejeito. Assim, neste item está apresentada a avaliação 

quali-quantitativa da água para o primeiro trimestre do ano de 2020; a modelagem da cheia; cotas de 

inundação e tempos de retorno, tal qual os efeitos no mar e nas lagoas. 

 

5.1 ANÁLISE DAS CARGAS 

Conforme já discutido no relatório Brasil (MPF)/LACTEC (2020c), a associação dos aspectos de 

quantidade (vazões) e qualidade da água, para uma mesma seção fluvial, é realizada utilizando-se o 

conceito de carga (t dia-1), reflexo da integração da resposta hidrológica com a condição de qualidade 

dada pela concentração do poluente (TUCCI, 1998; FORMIGONI et al., 2011). Cargas elevadas podem 

ocorrer devido a três fatores: 1) as vazões são elevadas e as concentrações estão dentro do limite 

estabelecido pela legislação; 2) as vazões são baixas, no entanto, as concentrações estão acima do 

limite estabelecido pela legislação e 3) tanto vazões quanto concentrações são elevadas 

(BRASIL(MPF)/LACTEC, 2020c). De qualquer forma, cargas elevadas, e acima das cargas naturais, são 

associados ao desastre e descrevem a dimensão e a persistência do dano. 

Neste item foram avaliadas as cargas de sólidos suspensos totais em janeiro, fevereiro e março 

de 2020, período no qual está inserida a cheia de 2020. O parâmetro de sólidos suspensos foi escolhido 

para a presente avaliação, devido a maior frequência do monitoramento e devido a representatividade 

do mesmo para descrever o transporte de rejeito. Estas cargas foram comparadas em relação ao 

máximo de linha-base. É importante destacar que as cargas de linha-base e pós-desastre até o ano de 

2019 foram avaliadas nos relatórios Brasil (MPF)/LACTEC (2020c) e no relatório suplementar de cargas, 

apresentado no TOMO II do presente relatório.  

Para a presente avaliação foram considerados os dados de qualidade da água com foco nos 

sólidos suspensos totais disponibilizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) 

(monitorados mensalmente em 2020) e dados de quantidade de água (vazões) obtidos do Sistema de 

Informações Hidrológicas (Hidroweb), da Agência Nacional de Águas (ANA). As análises para os demais 
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parâmetros de qualidade de água não são mostradas aqui em detalhe, já que mostram o mesmo efeito. 

Para a avaliação quali-quantitativa do período chuvoso de 2020 foram analisados os dados das 

seguintes estações de monitoramento de qualidade da água localizadas no rio Doce, no 

compartimento 2: RD019 (municípios de Rio Casca/MG e São Domingos do Prata/MG), RD023 

(municípios Marliéria/MG e Pingo d'Água/MG), RD033 (municípios de Belo Oriente/MG e Bugre/MG), 

RD044 (município de Governador Valadares/MG) e RD053 (municípios de Galileia/MG e 

Tumiritinga/MG), cuja localização é apresentada na Figura 22. Na presente avaliação não foram 

considerados dados da estação RD071, no rio do Carmo, pois os dados de vazão não se mostraram 

disponíveis até a data de elaboração deste documento. Na estação RD053, os dados de vazões estavam 

disponíveis até o dia 31/01/2020. Portanto, foi realizada uma complementação da série de vazões com 

resultados de modelagem hidrodinâmica do período da cheia de 2020, conforme apresentados no item 

5.2. A complementação dos dados foi realizada no período de 01/02/2020 à 10/02/2020. 

Para mais detalhes dos dados utilizados nesta avaliação, devem ser consultados os 

documentos Brasil (MPF)/LACTEC (2020c) e o Relatório Suplementar Avaliação quali-quantitativa de 

estações de monitoramento do rio Doce: resultados para o ano de 2019 e do cálculo de cargas 

cumulativas excedentes, apresentado no TOMO II do presente relatório. A seguir são apresentados os 

resultados para as cargas no período de janeiro a março de 2020. 

Na Figura 23 está apresenta a série de vazões e concentração de sólidos suspensos totais na 

estação RD019 no ano de 2020. De acordo com a referida figura, o monitoramento de qualidade da 

água em janeiro/2020 neste local (no dia 16/01/2020) ocorreu anteriormente ao pico da cheia 

(26/01/2020 na estação RD019). Este mesmo comportamento foi observado para as estações RD023 

(20/01/2020), RD033 (23/01/2020) e RD044 (23/01/2020). O monitoramento de qualidade da água na 

estação RD053 ocorreu no dia 28/01/2020 e, portanto, ocorreu junto ao pico da cheia. As séries 

históricas de vazões e concentração de sólidos suspensos totais nas estações RD023, RD033, RD044 e 

RD053 são apresentadas no APÊNDICE A 

. 

A partir dos dados de quantidade e qualidade da água, foram calculadas as cargas para os 

primeiros meses do ano de 2020 (janeiro, fevereiro e março). Estes resultados foram comparados com 

os valores máximos de linha-base de cargas de sólidos suspensos totais. Para mais detalhes sobre as 

cargas máximas de linha-base e avaliação das cargas no pós-desastre, podem ser consultados os 

relatórios Brasil (MPF)/LACTEC (2020c) e o Relatório Suplementar de Cargas, apresentado no TOMO II 

do presente documento. 

 




